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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 17/2020

PAe nº 002900-04.2020.4.01.8014

A JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO TOCANTINS , por seu Pregoeiro e Equipe de Apoio designados pela Portaria nº (11736842), de 14 de março de 2020, torna
público que será realizada licitação, sob a modalidade PREGÃO, forma ELETRÔNICA , do tipo MENOR PREÇO, visando à formação de REGISTRO DE PREÇOS, regida pelas disposições contidas na Lei
10.520/2002, no Decreto 7.892/2013 c/c o Decreto 9.488/2018, no Decreto no Decreto 3.555/2000, no Decreto 10.024/2019, na Lei Complementar nº 123/2006 e subsidiariamente as disposições da Lei nº
8.666/1993 e suas alterações, demais normas que regem a matéria, pelas condições e exigências constantes do presente Edital.

1 - DA ABERTURA

1.1 - No dia, hora e local abaixo indicados se fará a abertura do certame:

DATA:  26/11/2020 

HORA:  09h00m (horário de Brasília/DF)

LOCAL: www.gov.br/compras

1.2 - Não havendo expediente na data marcada, ficará a reunião adiada para o primeiro dia útil subsequente, mantidos o mesmo horário e local, salvo disposição em contrário;

1.3 - O Edital estará disponível no site da Justiça Federal – TO, na Internet (www.to.trf1.jus.br), na opção consulta “licitações” e no www.gov.br/compras.

2 - DO OBJETO

2.1 - A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para  a aquisição, eventual e futura, de MATERIAIS DE CONSUMO, para reposição de estoque, conforme especificações constantes do
Termo de Referência - Anexo I do Edital.

2.3 - As características e especificações dos objetos desta licitação estão detalhadas no Termo de Referência, ANEXO I  deste Edital.

2.4 - Em caso de discordância existente entre as especificações descritas no comprasnet e as especificações técnicas constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.

2.5 - Não havendo expediente na data marcada, ficará a reunião adiada para o primeiro dia útil subsequente, mantidos o mesmo horário e local, salvo disposição em contrário;

3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus anexos, e que estiverem devidamente
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, no site:  www.gov.br/compras.

3.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

3.2 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.
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3.3 - O credenciamento junto ao gov.br/compras implica a responsabilidade legal da licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao
Pregão Eletrônico.

3.4 - O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Seção
Judiciária do Tocantins responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.5 - Não será permitida a participação de empresas:

1. reunidas em consórcio ou que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

2. concordatárias ou com falência decretada, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

3. que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração suspensos ou que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou para contratar com a Administração Pública, Direta ou Indireta,
Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, por meio de ato publicado no Diário Oficial da União, do Estado ou do Município, pelo órgão que o praticou, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição;

4. Empresas estrangeiras que não funcionem no país;

5. que não atendam às condições deste Edital e seus(s) anexo(s)

3.6 - Como condição para a participação neste Pregão Eletrônico, a licitante deverá, em campo próprio do sistema eletrônico, no ato da elaboração e envio da proposta de preços, efetuar as seguintes
declarações:

3.6.1. Inexistência de fato superveniente que o impeça de participar do certame;
3.6.2. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal;
3.6.3. Concordância com as condições estabelecidas neste Edital e que atende aos requisitos de habilitação;
3.6.4. Atendimento aos requisitos do art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006, no caso de microempresas e empresas de pequeno porte;
3.6.5. Elaboração independente de proposta, consoante Instrução Normativa n° 02, de 17 de setembro de 2009.
3.6.6. Relativo a empregados não executando trabalho degradante, nos termos do inciso III e IV do art. 1º e no inc. III do art. 5º da CF.
3.6.7. informando se os serviços são produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

3.7 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

4. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

4.1. Para participar do Pregão Eletrônico, a licitante deverá se credenciar no sistema “PREGÃO ELETRÔNICO ” através do site www.gov.br/compras.

4.1.1. O credenciamento far-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.

4.1.2. O credenciamento da licitante, bem como a sua manutenção, dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, por meio de certificado digital
conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação.

4.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a
este Pregão Eletrônico.

4.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do
sistema ou à Justiça Federal – Seção Judiciária do Tocantins, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇ ÃO

5.1.  Os licitantes encaminharão aproposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no
edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº
123, de 2006.

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de
lances.

6 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

1. De forma clara e detalhada as especificações e condições em que se propõe a prestar os serviços referidos no Anexo I deste Edital, não se admitindo propostas alternativas;

2. Preço unitário de cada item e total do Grupo, em moeda corrente nacional, em algarismos, com duas casas decimais, e por extenso, compatíveis com os preços correntes no mercado. Em caso de
divergência entre o preço unitário e o total, prevalecerá o primeiro e entre os valores em algarismos e os expressos por extenso, serão levados em conta estes últimos;

3. No preço deverão estar incluídas todas as despesas que influam no custo, tais como: custos operacionais, custos dos materiais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer
outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens;

4. Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da sessão deste pregão eletrônico. As propostas que omitirem o prazo de validade serão entendidas como
válidas pelo período supracitado;

5. Conter os seguintes dados da licitante: Razão Social, endereço, telefone/fax, número do CNPJ/MF, e-mail, se houver, Banco, agência, número da conta-corrente e praça de pagamento;

6.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

6.3. Não sendo assinado o contrato ou emitida a Nota de Empenho dentro do prazo de validade da proposta vencedora, esta poderá ser prorrogada por até 60 (sessenta) dias se o proponente, consultado pela Justiça
Federal, assim concordar.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO E DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

8. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

8.1. Iniciada a etapa competitiva (sessão pública), os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
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8.2. Os lances deverão ser formulados pelo VALOR TOTAL GLOBAL  proposto para o GRUPO.

7.2.1 - VALOR ESTIMADO TOTAL GLOBAL DE CADA GRUPO:

- GRUPO 01: R$118.872,84;

- GRUPO 02:R$6.982,82;

- GRUPO 03:R$35.185,36;

- GRUPO 04:R$2.532,50;

8.3. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.

8.4. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema.

8.5. O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 0,5% (zero vírgula
cinco por cento),conforme artigo 31, parágrafo único do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019.

8.6. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser  inferior a  vinte (20)  segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior  a três (3)  segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

8.7. Será adotado para o envio de lances deste pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA “ABERTO” , em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

8.8. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

8.9. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

8.10. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

8.11. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Pregoeiro, assessorado pela Equipe de Apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública
de lances, em prol da consecução do melhor preço.

8.12. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de Gestão do
Ministério da Economia;

8.12.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

8.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

8.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

8.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

8.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

9. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

9.1. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL PARA O LOTE , conforme definido neste Edital e seus anexos.

9.2. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

9.3. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

9.2. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance  serão consideradas
empatadas com a primeira colocada.

9.3. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

9.4. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

9.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

9.6. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens
de preferência, conforme regulamento.

9.7. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado..

9.8. Havendo eventual empate entre propostas ou lances , o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

- no pais;

- por empresas brasileiras;

- por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

- por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na
legislação.

9.9. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

9.10. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

9.10.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

9.10.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso,
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

9.11. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

10.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

10.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

10.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

10.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas,sob pena de não aceitação da proposta.

10.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
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10.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.

10.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação
em condições diversas das previstas neste Edital.

10.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

10.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

10.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

10.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

11. DA HABILITAÇÃO

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

11.1.1. SICAF;

11.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)

11.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

11.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

11.1.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

11.1.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

11.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

11.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

11.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e
trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

11.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF
até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;

11.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da
proposta, a respectiva documentação atualizada.

11.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s)
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

11.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em
formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

11.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento
digital.

11.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

11.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

11.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

11.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

11.8. Habilitação Jurídica:

11.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

11.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;

11.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

11.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

11.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

11.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

11.9. Regularidade Fiscal e Trabalhista: verificada na consulta SICAF - item 11.1.1.

11.10. Qualificação Econômico-Finaceira:  Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

11.11. Qualificação Técnica: Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante dispõe de aptidão para desempenho da atividade
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação.

11.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

12. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

12.1. Qualquer pessoa até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública poderá solicitar esclarecimentos referentes ao processo licitatório.

12.2. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao pregoeiro exclusivamente por meio eletrônico via internet, através do e-mail selit.to@trf1.jus.br.

12.3. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do
edital e dos anexos.

12.3.1. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração.

13. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

13.1. Qualquer pessoa até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública poderá impugnar o ato convocatório do pregão eletrônico.

13.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.

13.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

14. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
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14.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

14.2. As razões do recurso de que trata o caput deverão ser apresentadas no prazo de três dias.

14.3. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de três dias, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa dos seus interesses.

14.4. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do disposto no caput, importará na decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar
o objeto ao licitante declarado vencedor.

14.4.1. Intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que a licitante pretende que sejam revistos pela autoridade superior àquela que proferiu a decisão.

14.5. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

14.6. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

14.7. Se não reconsiderar sua decisão o Pregoeiro submeterá o recurso, devidamente informado, à consideração da Diretoria do Foro da Justiça Federal – Seção Judiciária do Tocantins, que proferirá decisão
definitiva antes da homologação do procedimento.

14.8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto e homologará o procedimento licitatório.

15. DO REGISTRO DE PREÇOS

15.1 - O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação de serviços e/ou aquisição de bens, para contratações futuras da Administração
Pública.

15.2 - A Ata de Registro de Preços (ARP), contida no Anexo III, é um documento vinculativo, obrigacional, com as condições de compromisso para a futura contratação, inclusive com preços, especificações
técnicas e fornecedores, conforme as disposições contidas neste instrumento convocatório e nas respectivas propostas aduzidas.

15.3 - Órgão Gerenciador – órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do conjunto de procedimentos do presente certame licitatório, bem como, pelo gerenciamento da futura Ata de
Registro de Preços.

15.4 - Órgão Participante é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa da presente licitação.

15.5 - O Órgão Gerenciador do presente SRP será a própria Justiça Federal de Primeiro Grau – Seção Judiciária do Tocantins, através da designação de um gerente.

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1. Os licitantes classificados deverão assinar a Ata de Registro de Preços no prazo de cinco dias úteis, contados da data do recebimento da convocação, na forma eletrônica, por representante legal, diretor ou
sócio da empresa, devidamente acompanhado de procuração ou contrato social e cédula de identificação.

16.2. O prazo para a assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado por uma única vez, desde que solicitado formalmente durante o prazo transcurso e ocorra motivo justificado e aceito pela
Administração.

16.3. A existência de preços registrados não vincula a Administração a firmar contratações que deles possam advir, não gerando às licitantes direito a indenizações de quaisquer espécies.

16.4. Respeitada a legislação pertinente às licitações e ao registro de preços, fica facultada à Administração a realização de certame específico para a aquisição pretendida, assegurando-se ao beneficiário do
registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

16.5. A ata do registro de preço terá validade de 12 (doze) meses, conforme art. 12 do Decreto nº 7.892/2013.

16.6. Durante o prazo de validade do registro de preços, a Justiça Federal de Primeiro Grau - Seção Judiciária do Tocantins não ficará obrigada a comprar os materiais objeto deste pregão exclusivamente pelo
SRP, podendo realizar licitações ou proceder a outras formas de aquisição quando julgar conveniente, desde que obedecida a legislação pertinente às licitações, ficando assegurado àquele que realizou o registro a
preferência em igualdade de condições.

16.6.1. O direito de preferência de que trata este subitem poderá ser exercido pelo beneficiário do registro quando a Justiça Federal de Primeiro Grau - Seção Judiciária do Tocantins optar pela aquisição por meio
legalmente permitido e o preço cotado neste for igual ou menor àquele registrado.

16.7. Em regra, O preço constante da ARP será fixo e irreajustável durante toda a sua vigência, podendo, entretanto, ser admitida a revisão, na forma disciplinada no Decreto 7.892/2013.

16.8. O gerenciador da ARP acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata, sendo que serão considerados compatíveis com os
de mercado, os preços registrados que foram iguais ou inferiores à média daqueles apurados pela Justiça Federal de Primeiro Grau - Seção Judiciária do Tocantins.

16.9. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador
promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.10. Caso seja constatado que o preço registrado na ata seja superior à média dos preços de mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor, mediante correspondência, para
negociar a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

16.11. Caso o fornecedor não concorde em reduzir o preço, a Administração liberá-lo-á do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, convocando os demais fornecedores, visando igual oportunidade
de negociação.

16.12. Caso o preço de mercado se torne superior ao preço registrado e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e

2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

16.13. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ARP, adotando as medidas cabíveis pra obtenção da contratação mais vantajosa.

16.14. A empresa classificada em primeiro lugar, declarada vencedora, será convocada para assinar a Ata de Registro de Preços, conforme minuta do ANEXO III, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a
contar da notificação, podendo este ser prorrogado, a pedido da adjudicatária, em conformidade com o art. 64, § 1º da Lei nº 8.666/93. Não o fazendo, aplicar-se-ão as disposições contidas no art. 64, § 2º da
mesma lei;

16.15. Ao assinar a ARP, a empresa adjudicatária obriga-se a fornecer o item a ela adjudicado, conforme especificações e condições contidas neste edital e em seus anexos e também na proposta apresentada,
prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições do edital.

16.16. É facultado à Administração, quando o fornecedor convocado não apresentar situação regular no ato da assinatura da ARP, ou recusar-se a assiná-la no prazo e nas condições estabelecidas, convocar as
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, ou revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas neste edital, e legais cabíveis à recusante.

16.17. Em caso de empate na classificação dos demais fornecedores, a decisão far-se-á mediante sorteio, observado antes, se for o caso, o disposto no Parágrafo 2º, Art. 3º, da Lei 8.666/93.

16.18. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ARP, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública federal que não tenha participado do certame
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

16.19. Os órgãos e entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ARP, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

16.19.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o § 1º fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho
de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. (Incluído pelo Decreto nº 9.488, de 2018) (Vigência)

16.19.2. O estudo de que trata no subitem anterior, após aprovação pelo órgão gerenciador, será divulgado no Portal de Compras do Governo federal. (Incluído pelo Decreto nº 9.488, de 2018) (Vigência)

16.20. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as
obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

16.21. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. (Redação dada pelo Decreto nº 9.488, de 2018) (Vigência)

16.22. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e
para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. (Redação dada pelo Decreto nº 9.488, de 2018) (Vigência)

16.23. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços.

b) não cumprir a Solicitação de Fornecimento e a Nota de Empenho no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

d) presentes razões de interesse público.
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16.23.1. O cancelamento do Registro do fornecedor ou de item constante da ata será formalizado por despacho do Ordenador de Despesa, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

16.23.2. O fornecedor registrado em ata poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual decorrente de caso
fortuito ou força maior, devidamente comprovado.

16.24. As alterações serão procedidas mediante Termo Aditivo, que farão parte da Ata, como se nela estivessem transcritos.

17. DA CONTRATAÇÃO

17.1. Firmada a Ata de Registro de Preços e, havendo a necessidade de contratação dos serviços, bem como da confirmação da prévia disponibilidade orçamentária, será formalizado o contrato ou expedida a
respectiva nota de empenho, ocasião em que o fornecedor registrado será convocado para promover a respectiva obrigação, cujas obrigações da contratante e da contratada e das condições de pagamento estão
dispostas no Termo de Referência - Anexo I do Edital.

17.2. A licitante vencedora/fornecedor registrado terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a convocação, para assinatura do contrato ou recebimento da nota de empenho.

17.2.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela vencedora/fornecedor registrado durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e
aceito pela Administração.

17.3. Se a licitante vencedora/fornecedor registrado não apresentar situação de regularidade documental, no ato da assinatura do contrato, ou recusar-se injustificadamente a assinar o mesmo no prazo estabelecido,
os demais licitantes serão convocados para celebrar o Contrato, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

18. DAS PENALIDADES

18.1. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida no certame, cometer
fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

18.1.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e
das demais cominações legais.

18.2. As sanções deverão ser aplicadas de forma gradativa, obedecidos os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

18.3. As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo com garantia de defesa prévia.

18.4. Configurado o descumprimento da obrigação contratual, será o contratado notificado da infração e da penalidade correspondente, para, no prazo de cinco dias úteis, apresentar defesa.

18.5. Recebida a defesa, o Diretor do Foro da Seção Judiciária do Tocantins deverá manifestar-se, motivadamente, sobre o acolhimento ou rejeição das razões apresentadas, para concluir pela imposição ou não da
penalidade.

18.6. A inexecução total ou parcial do fornecimento do objeto, assim como a execução irregular, ou com atraso injustificado, sujeitará o contratado, garantida a prévia defesa, à aplicação das seguintes sanções:

I    – advertência;

II   - multa;

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso
anterior.

18.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar, aceitar ou retirar o contrato ou instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pela Administração ensejará a multa correspondente a 20% do valor a
ele adjudicado.

18.8. A inexecução total do contrato ensejará a aplicação de multa de 30% do valor do ajuste.

18.9. As multas por atraso serão aplicadas na seguinte conformidade:

I –    atraso de até 15 dias: multa de 0,2% x dias de atraso x valor referente às obrigações não cumpridas.

II - atraso de 16 até 30 dias: multa de 0,3% x dias de atraso x valor referente às obrigações não cumpridas.

III - atraso de 31 até 60 dias: multa de 0,4% x dias de atraso x valor referente às obrigações não cumpridas.

IV – atraso superior a 60 dias será considerado inexecução total do ajuste.

18.10. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra.

18.11. Poderá ser prorrogado o prazo de entrega do objeto desde que a contratada apresente justificativa devidamente fundamentada e por escrito, nos casos previstos pelo art. 57, § 1º, incisos I a VI, da Lei N.
8.666/93, e alterações posteriores.

18.12. A solicitação de prorrogação, contendo o novo prazo para entrega do objeto, deverá ser dirigida à Secretaria Administrativa – SECAD – e protocolizada na Seção de Protocolo e Arquivo Administrativo –
SECAM – desta Seccional, no horário de 9h às 18h (horário local), até a data de vencimento do prazo de entrega inicialmente estipulado, ficando a critério da Seção Judiciária a sua aceitação.

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança
da contratação.

19.2. A critério do Juiz Federal Diretor do Foro da Seção Judiciária do Tocantins a presente licitação poderá ser:

19.2.1. Adiada, por conveniência exclusiva da Administração;

19.2.2. Revogada, a juízo da Administração, se considerada inoportuna ou inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar
tal conduta;

19.2.3. Anulada, se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

19.3. A anulação do procedimento licitatório induz à da contratação.

19.4. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução de assunto relacionado ao presente Edital.

19.5. A licitante é responsável administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação.

19.6. Na contagem dos prazos previstos neste Edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

19.7. Cópia do edital e seus anexos poderão ser obtidos nos horários de 9h às 18h (horário local), junto à Seção de Compras e Licitações ( SELIT - fone: (63)3218-3858 ) ou ainda através da internet nos sites
www.gov.br/compras  ou www.to.trf1.jus.br ou pelo e-mail selit.to@trf1.jus.br.

19.8. Independentemente de declaração expressa, a simples participação neste certame implicará na aceitação plena das condições estipuladas no presente Edital e submissão às normas nele contidas.

19.9. São partes integrantes deste Edital os seguintes documentos:

a) Anexo I     - Termo de Referência

b) Anexo II - Modelo de Proposta

c) Anexo III - Minuta de Ata de Registro de Preços

19.10. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em vigor.

19.11. Maiores informações acerca da presente licitação e/ou quaisquer dados necessários à complementação das especificações poderão ser obtidos junto à Seção de Compras e Licitações (SELIT), no edifício
sede da Seção Judiciária do Tocantins, situado na Av. Teotônio Segurado, Quadra 201 Norte, Conjunto 1, Lote 2-A, Palmas (TO), ou pelo fone (63) 3218 3858, nos dias úteis, das 9h às 18h (horário local).

Palmas(TO), 16 de novembro de 2020.

Sidney Martins Jales
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Pregoeiro

ANEXO I DO EDITAL

TERMO DE REFERÊNCIA

1.    DO OBJETO
1.1 Consiste objeto deste Termo de Referência, o " Registro de Preços ", visando a aquisição futura de diversos tipos de materiais de consumo, a saber: Gêneros Alimentícios  ; Materiais de Expediente; Materiais
de TI;  Materiais de Acondicionamento e Embalagem; Materiais de Copa e Cozinha; Materiais de Limpeza e Produtos de Higienização; Materiais para Manutenção de Bens Imóveis e Instalações; Materiais
Elétricos e Eletrônicos; Materiais de Proteção e Segurança; Materiais para Áudio, Vídeo e Foto.

 2.  DA JUSTIFICATIVA
2.1. O Registro de Preços, visando a aquisição futura de diversos tipos de materiais de consumo, conforme mencionado no item 1.1, faz - se necessário,  considerando que destinam – se à reposição de estoque, no
âmbito desta Seccional  e das  Subseções Judiciárias de Araguaína e de Gurupí – TO, com previsão de consumo no no período compreendido entre o mês de setembro de 2020 e o mês de dezembro de 2021; de
acordo com as especificações e quantitativos constantes do item 3, deste Termo de Referência.    

 3.  DA ESPECIFICAÇÃO
3.1. Em caso de discordância existente entre as especificações descritas no Comprasnet (código BR) e as especificações técnicas constantes deste instrumento, prevalecerão as últimas.
3.2. Para fins de cotação (formação de preços) e entrega do material, deverá ser obedecida a descrição completa do bem, sendo a descrição do SIASG (código BR) meramente referencial.
3.3. Será de inteira responsabilidade das empresas participantes do certame licitatório, a observância dos critérios estabelecidos nos itens anteriores, não sendo admitida a alegação de enganos ou erros, posteriores
à apresentação das propostas de preços,  assim como no momento da entrega dos materiais nesta Seccional e nas Subseções Judiciárias de Araguaina e de Gurupí - TO - ficando a(s) empresa (s) sujeita(s) ao
disposto no subitem 5.2, deste Termo de Referência, sem prejuízo  das demais penalidades previstas pela lei.
3.4. Descrição do ( s ) material ( is ):

                                                                                 MATERIAIS DE EXPEDIENTE - 30.16

ITEM UNID QUANT CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO

01 UN 54 30.16.001.010 

CANETA  ESFEROGRÁFICA; COM TINTA  NA  COR   VERMELHA; COM   CORPO  CILÍNDRICO 
SEXTAVADO,  EM PLÁSTICO; MATERIAL  DA  PONTA EM AÇO  INOXIDÁVEL C/   ESFERA  DE
TUNGSTÊNIO; ESCRITA  MÉDIA; ACONDICIONADA EM CAIXA C/ 50 UNIDADES; MARCA BIC.
Obs.: MATERIAL PADRONIZADO ATRAVÉS DA PORTARIA Nº  215/MAIO DE 1998-DIGES/TRF1ª REGIÃO.

02 UN 705  30.16.001.011

CANETA  ESFEROGRÁFICA;COM  TINTA  NA  COR   AZUL; COM   CORPO  CILÍNDRICO  SEXTAVADO, 
EM PLÁSTICO; MATERIAL  DA  PONTA EM AÇO  INOXIDÁVEL C/   ESFERA  DE TUNGSTÊNIO;
ESCRITA  MÉDIA; ACONDICIONADA EM CAIXA C/ 50 UNIDADES; MARCA BIC.
Obs.: MATERIAL PADRONIZADO ATRAVÉS DA PORTARIA Nº  215/MAIO DE 1998-DIGES/TRF1ª REGIÃO.

03 CX 63 30.16.001.040 
 GRAMPO PARA GRAMPEADOR; METÁLICO; NIQUELADO; TAMANHO  26/6; CAIXA COM  5.000
UNIDADES.

04 UN 188  30.16.001.045

MARCATEXTO;  FLUORESCENTE; COM PONTA DE 4 mm.; CORPO FABRICADO EM  MATERIAL
PLÁSTICO; COM TAMPA;  COR AMARELA.
Obs.(1): ACONDICIONADO EM CAIXA  COM 12 UNIDADES.
Obs.(2): MARCA/MODELO PARA EFEITO DE  PARÂMETRO: BIC - OU DE QUALIDADE SUPERIOR .
Obs. (3): É OBRIGATÓRIA A APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA.

05 UN 179  30.16.001.048 

MOLHA-DEDO; EM PASTA LIGEIRAMENTE PERFUMADA, NA COR ROSA;  COMPOSIÇÃO ÁCIDO
GRAXO, GLICÓIS,CORANTE ALIMENTÍCIO, ESSÊNCIA AROMÁTICA;SEM GLICERINA; ATÓXICO;    
ANTI-MANCHAS; COM GRANDE CAPACIDADE DE ADERÊNCIA AO PAPEL, QUANDO UTILIZADO
MANUALMENTE;  CONTEÚDO 12 g;  ACONDICIONADO EM  CAIXA C/ 12 UNIDADES.
MARCA PARA EFEITO DE  PARÂMETRO: CENTRAL- OU DE QUALIDADE SUPERIOR.
Obs.: É OBRIGATÓRIA A APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA.

06 UN 94  30.16.001.061 

PINCEL ATÔMICO; CORPO PLÁSTICO; PONTA DE FELTRO CHANFRADA EM 2 FORMATOS DE ESCRITA (
7 mm E 3,5 mm ); DESCARTÁVEL; TINTA PERMANENTE DE ALTO PODER DE FIXAÇÃO; NAS CORES
AZUL, PRETA E VERMELHA, EM IGUAL QUANTIDADE.
Obs.: MARCA PARA EFEITO DE PARÂMETRO: PILOT, OU DE QUALIDADE SUPERIOR.

07 UN 14 30.16.001.076 
CORRETIVO LÍQUIDO, À BASE DÁGUA, ATÓXICO, 18 ml; COM PRAZO DE VALIDADE, MÍNIMO DE UM
ANO.
OBS.: ACONDICIONADO EM CAIXA COM 12 UNIDADES.

08 UN 20 30.16.001.080  

CANETA  ESFEROGRÁFICA; TINTA  NA  COR  PRETA; COM   CORPO  CILÍNDRICO SEXTAVADO, EM  
PLÁSTICO; MATERIAL DA PONTA EM AÇO INOXIDÁVEL C/  ESFERA DE TUNGSTÊNIO;   ESCRITA  
MÉDIA; ACONDICIONADA EM CAIXA C/ 50 UNIDADES; MARCA BIC.
Obs.: MATERIAL PADRONIZADO ATRAVÉS DA PORTARIA Nº  215/MAIO DE 1998-DIGES/TRF1ª REGIÃO.

09 RES 2.034 30.16.001.109

PAPEL TAMANHO A-4; RECICLADO; COR PARDA ; PRODUZIDO  A PARTIR DE APARAS PRÉ E PÓS - 
CONSUMO; DEVERÁ SER DE EXCELENTE QUALIDADE EM IMPRESSÕES A LASER, A JATO DE TINTA,
EM PRETO E EM CORES; DE USO PROFISSIONAL; COM GRAMATURA DE  75 g/m²; FOLHA MEDINDO
210 mm X 297 mm; PACOTE ( RESMA ) COM 500 FOLHAS.
MARCA PARA EFEITO DE PARÂMETRO: SUZANO/REPORT RECICLATO - OU DE QUALIDADE
SUPERIOR.
Obs. ( 1 ): A FABRICANTE DEVERÁ SER, COMPROVADAMENTE,  DETENTORA DOS CERTIFICADOS
ABNT-NBR-ISO 14001, INMETRO CERFLOR E DO SELO FSC.
Obs.( 2 ): É OBRIGATÓRIA A APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA.

10 UN 62 30.16.002.057
 TESOURA PARA COSTURA; CONFECCIONADA  EM AÇO NOBRE INOXIDÁVEL;  TAMANHO 8
POLEGADAS -  20 cm.

11 PCT 122  30.16.003.012
 BLOCO PARA RECADOS; AUTOADESIVO; REMOVÍVEL; COR AMARELA; TIPO POST-IT; TAMANHO 38
X 50 mm; COM 100 FOLHAS; PACOTE C/ QUATRO UNIDADES.
OBS.:  É OBRIGATÓRIA A APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA.

12 UN 285 30.16.003.013 
BLOCO PARA RECADOS; AUTOADESIVO; REMOVÍVEL; COR AMARELA; TIPO POST-IT; TAMANHO 75 X
75 mm; COM 100  FOLHAS.
OBS.:  É OBRIGATÓRIA A APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA.

13 UN 10  30.16.003.015
 PRANCHETA PORTÁTIL, FABRICADA EM ACRÍLICO NA COR FUMÊ, MEDINDO 340 MM X 230 MM,
COM PRENDEDOR METÁLICO ANTI-FERRUGEM.

14 UN 3 30.16.003.021

 ETIQUETA DE VINIL; COM IMPRESSÃO POR TERMOTRANSFERÊNCIA; PARA USO   INTERNO E
EXTERNO; COR BRANCA; TAMANHO  13 mm X 15.24 m;  PARA   IMPRESSORA ELETRÔNICA
HANDIMARK PORTABLE LABEL MAKER; CÓDIGO M12679.
Obs.: É OBRIGATÓRIA  A  APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA.

15 PCT 3  30.16.003.054
ELÁSTICO PARA PRENDER DINHEIRO; FABRICADO EM LÁTEX ESPECIAL, NA COR AMERLA; Nº 18;
PACOTE C/ 1 Kg E CONTENDO APROXIMADAMENTE 1.100 UNIDADES.
Obs.: MARCA PARA EFEITO DE PARÂMETRO: MERCUR - OU DE QUALIDADE SUPERIOR.

16 UN 52 30.16.003.066  
FITA IMPRESSORA, ACOMPANHADA DE RIBBON E CASSET; PRETO SOBRE BRANCO; MODELO TZ-eS
231 ( COLA EXTRA ); COM DIMENSÕES DE 12 mm X 8 m; PARA ROTULADOR BROTHER P-TOUCH H-110.

                                                                           MATERIAIS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - 30.17

ITEM UNID QUANT CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO

17 UN 300 30.17.001.129  CONECTOR RJ45; MACHO; PARA CABO DE REDE CAT6.
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18 UN 4 30.17.001.135 
PASTA TÉRMICA; COR BRANCA; DISSIPADORA DE CALOR; À BASE DE ÓXIDO DE ZINCO E SILICONE; EM EMBALAGEM DE 100 g; COM PRAZO DE VALIDADE
MÍNIMO DE 01 ANO, CONTADO A PARTIR DA DATA DE RECEBIMENTO DO MATERIAL, POR PARTE DESTA SECCIONAL.

19 UN 300 30.17.001.144  CONECTOR RJ45; FÊMEA; PARA CABO DE REDE CAT6.

20 UN 1 30.17.001.163  ORGANIZADOR DE CABOS; ESPIRALADO; FABRICADO EM PVC NA COR BRANCA; 3/4; 50 M".

21 UN 230  30.17.001.175  PATCH CORD; U/UTP; GLAN; CAT.6-CM-T56 8A- 1,5 M; COR AZUL.

22 UN 12  30.17.001.176 PATCH CORD; U/UTP; GLAN; CAT.6-CM-T56 8A - 7,0 M; COR AZUL.

23 UN 63 30.17.001.180  MOUSE ÓPTICO; WIRELESS; SEM FIO.

24 UN 63 30.17.001.181 TECLADO PARA COMPUTADOR; ERGONÔMICO; MULTIMÍDIA; SEM FIO.

25 UN 10  30.17.002.028  BATERIA À BASE DE LÍTIO; 3V; MODELO CR 2032.

26 UN 6  30.17.002.037 ÁLCOOL ISOPROPÍLICO; CONTEÚDO 1 LITRO; PARA LIMPEZA DE CIRCUITOS ELETRÔNICOS.

27 UN 60 30.17.002.057

HEADPHONE (FONE DE OUVIDO) PARA COMPUTADOR; STÉREO; COM ARO AJUSTÁVEL; TAMANHO GRANDE; COM PESO APROXIMADO DE 215g; COM ESPUMA
AURICULAR HIPOALÉRGICA; COM CABO COM TAMANHO APROXIMADO DE 1,40m DE COMPRIMENTO.
MARCA/MODELO PARA EFEITO DE PARÂMETRO: PHILIPS/SHL5000 - OU DE QUALIDADE SUPERIOR.
Obs.: É OBRIGATÓRIA A APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA.

28 UN 75  30.17.002.063  
APOIO  DE PUNHO; ERGONÔMICO;  PARA TECLADO NÃO  ERGONÔMICO ABNT-2 E TAMANHO  45,2 CM X 8,5 CM X 1,8 CM; COM  BASE  EM  PVC ; COM   APOIO
DE PUNHO  EM  GELATINA DE  SILICONE E POLIURETANO; REVESTIDO   EM TECIDO ELÁSTICO ; CORES: AZUL, OU CINZA, OU PRETA.
Obs.: É OBRIGATÓRIA A APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA.

29 UN 13 30.17.002.082 PILHA BIOS CMOS; PARA NOTEBOOK LENOVO, MODELO THINK PAD; COM RABICHO.

                                                                  MATERIAIS DE ACONDICIONAMENTO E EMBA LAGEM - 30.19

ITEM UNID QUANT CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO

30 RO 50 30.19.001.003 BARBANTE DE ALGODÃO, 8 FIOS, 200 g; COR CLARA; NÃO ENCERADO.

31 RO 254 30.19.001.006  
 FITA ADESIVA PARA EMBALAGEM;  INCOLOR; FABRICADA EM  CLORETO DE POLIVINILA; MEDINDO 45 mm X 45 m.
Obs.( 1 ): MARCA PARA EFEITO DE PARÂMETRO: 3M, OU DE QUALIDADE SUPERIOR.
Obs.( 2 ): É OBRIGATÓRIA A APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA.

32 UN 5.150 30.19.001.010
CAIXA PARA ARQUIVO ; FABRICADA EM PLÁSTICO TIPO POLIONDA; TAMANHO OFÍCIO - 2; MEDINDO 380 mm X 175 mm X 290 mm, QUANDO MONTADA; COR
VERDE ( NÃO SERVE OUTRA COR, POR MOTIVO DE PADRONIZAÇÃO VISUAL ).
Obs.: ACONDICIONADA EM PACOTE COM  50 UNIDADES .

33 UN 230 30.19.001.052  PROTETOR DE CONECTOR  RJ-45 E CAT-6 - MACHO.

34 UN 50 30.19.002.103

CAIXA TIPO HORTIFRUTI; EMPILHÁVEL; VAZADA; FABRICADA EM POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE ( PEAD ); COM DIMENSÕES EXTERNAS DE 31 CM DE
ALTURA X 36 CM DE LARGURA X 56 CM DE COMPRIMENTO; COM ESPAÇO PARA GRAVAÇÃO DE NOME/MARCA/LOGOTIPO; COM CAPACIDADE
VOLUMÉTRICA/CARGA DE 48 LITROS/30 QUILOS; COR VERDE.
Obs.: COM GARANTIA MÍNIMA DE UM ANO, CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.

                                                               MATERIAIS PARA MANUTENÇÃO DE BENS IMÓVEIS E INSTALAÇÕES - 30.24
ITEM UNID QUANT CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO

35 RLO 2 30.24.001.198  VELCRO DUPLAFACE; PARA FIXAÇÃO; ROLO COM 23 m X 2 cm.

36 UN 1  30.24.002.192 
KIT LOCALIZADOR DE CABOS DE REDE; COM ZUMBIDOR; COM TESTE; PROFISSIONAL.

                                                       MATERIAIS PARA ÁUDIO, VÍDEO E FOTO - 30.29
ITEM UNID QUANT CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO

37 UN 1.947 30.29.001.007 
DVD/R; VIRGEM; 1 X - 8 X; 120 min; 4.7 Gb; PARA GRAVAÇÃO DE ÁUDIO E VÍDEO; EMBALADO EM PACOTE COM  50
UNIDADES.
Obs.: MARCA PARA EFEITO DE PARÂMETRO: MULTILASER, OU DE QUALIDADE SUPERIOR.

38 UN 7  30.29.001.020 CABO DE ÁUDIO; P2 X P10; COM EXTENSÃO DE 2 m; COM CONECTORES.

4. DA PROPOSTA DE PREÇOS
4.1. No preço proposto deverão estar computadas todas as despesas com o transporte, a montagem, os tributos, as tarifas, os impostos, os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, as
taxas, o prêmio de seguro e demais despesas de quaisquer naturezas, que se façam indispensáveis ao fornecimento do objeto da contratação.
4.2. As empresas deverão apresentar propostas em que constem, além do quantitativo, o preço unitário e total do(s) item(ens).
4.3. É de inteira responsabilidade das empresas o preenchimento exato das propostas, não sendo admitida à alegação de omissões, enganos ou erros posteriores à sua apresentação, com a finalidade de alterar os
valores ofertados.

5. DA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS
5.1. A empresa detentora do menor preço deverá apresentar se solicitado pela Contratante, catálogo, encarte ou sítio do fabricante na internet com fotos dos produtos ofertados, para cotejo das suas características
com o especificado neste Termo de Referência.
5.2. As amostras, quando solicitadas, serão analisadas pela Seção de Material – SEMAT/TO, no caso de desconformidade com as especificações constantes deste Termo de Referência serão rejeitadas, mediante
declaração expedida pelo setor.
5.3. Caso haja diferença da descrição do bem entre o constante do SIASG e o descrito neste Termo de Referência, prevalecerá o constante deste termo.

6. DO PRAZO DE ENTREGA
6.1. O prazo de entrega não deverá ultrapassar 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do dia subsequente ao do recebimento da nota de empenho, por parte da Contratada.

7. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO
7.1.  Para fins de verificação da conformidade dos serviços executados com o objeto deste Termo de Referência, o a Seção Judiciária do Tocantins e/ou as suas subseções judiciárias efetuarão o recebimento na
forma que segue:
 - Provisoriamente – no ato da entrega pelo fornecedor, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto, com as especificações técnicas previstas no Termo de Referência e na proposta da
Contratada.
- Definitivamente – no prazo máximo de 10(dez) dias, contados do recebimento provisório, mediante atesto na (s) Nota (s) Fiscal (ais), após a verificação da qualidade e consequente aceitação, na hipótese de não
haver qualquer irregularidade, o que não exime o fornecedor de reparar eventuais defeitos constatados posteriormente.
7.2. Divergências na entrega do serviço:
7.2.1. O serviço será recusado nos seguintes casos:
a) Quando entregues com especificações técnicas inferiores às contidas no item 03 deste Termo de Referência.
b) Quando entregues com especificações técnicas inferiores às contidas na proposta da Licitante.
7.2.2. Enquanto não solucionada a pendência, ficarão suspensos os prazos para o recebimento definitivo.
7.2.3. As situações em que ocorrer embargo do recebimento do objeto não implicarão em prorrogação do prazo de entrega.

8. DO LOCAL PARA ENTREGA
8.1. O(s) bem(ns) objeto deste Termo de Referência, deverá(ão) ser entregue(s) e instalado(s), se for o caso, nos locais abaixo relacionados, em conformidade com a(s) Nota(s) de Empenho, emitida(s) pela
Contratante:

UNIDADE (1):  
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO TOCANTINS
ENDEREÇO: QUADRA 201 NORTE, CONJUNTO I, LOTES 2-A, PALMAS-TO.

UNIDADE  (2):
SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARAGUAÍNA
ENDEREÇO: AV. JOSÉ DE BRITO SOARES, QUADRA M 12, LOTE 05, SETOR ANHANGUERA, ARAGUAÍNA–TO.

UNIDADE (3):   
SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE GURUPÍ
ENDEREÇO:    Av. SÃO PAULO, ESQUINA COM  RUA 10, Nº 1.680, GURUPI-TO
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9. DA GARANTIA
9.1. De 90 (noventa) dias, ou a assegurada pelo fabricante, se maior, a contar do recebimento definitivo do objeto.
10. DOS REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
10.1. Consoante o disposto no artigo 32 da Lei n° 12.305/2010, as embalagens dos produtos devem ser fabricadas com materiais que propiciem a sua reutilização ou a reciclagem, devendo-se assegurar que sejam
restritas em volume e peso às dimensões requeridas à proteção do conteúdo e à comercialização dos produtos, projetadas de maneira que a sua reutilização seja tecnicamente viável e compatível com as exigências
aplicáveis ao produto que contêm, ou recicladas, se a reutilização não for possível.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1. Acompanhar e fiscalizar o fornecimento e instalação do(s) bem(ns);
11.2. Informar à contratada sobre as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a entrega e instalação do(s) bem(ns);
11.3. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada, relacionados com o objeto pactuado;
11.4. Comunicar, por escrito, à contratada quaisquer irregularidades verificadas no (s) bem(ns)  fornecido(s);
11.5. Comunicar, por escrito, à contratada o não recebimento do(s) bem(ns), apontando as razões, quando for o caso, da sua não adequação aos termos contratuais;
11.6. Proporcionar as condições para que a contratada possa cumprir as obrigações pactuadas.
11.7. Embargar, estipulando o prazo para a correção, o recebimento provisório ou definitivo do objeto, apontando as razões da sua desconformidade quanto a defeitos ou discordância com as especificações
contidas neste Termo de Referência, no instrumento convocatório, se houver, ou na proposta apresentada.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1. Obedecer às especificações do(s) bem(ns), constante(s) deste termo de referência, da proposta apresentada e do ato convocatório, se houver, cumprindo o prazo estabelecido;
12.2. Entregar e instalar o(s) bem(ns), a serem fornecidos, no prazo e local  estabelecidos, respectivamente,  deste termo de referência;
12.3. Responsabilizar-se pela qualidade, quantidade e resistência do(s) bem(ns) fornecido(s), que deverá(ão) ser novo(s) e de primeira qualidade.

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. Fica estipulado o percentual de 0,5 % (zero vírgula cinco por cento), por dia útil, calculado sobre o valor do item entregue com atraso, ou sobre a mercadoria a ser substituída ou manutenida. A multa é
limitada a 20 (vinte) dias úteis, sendo esta a data-limite para o cumprimento da obrigação, independentemente de notificação.
13.2. No caso de inexecução total, a Administração aplicará a multa de 10 % (dez por cento) e, de inexecução parcial, aplicará multa de 5% (cinco por cento), ambas sobre o valor total da nota de empenho.
13.3. Caso a contratada não possa cumprir o(s) prazos estipulado(s) neste Termo de Referência, deverá apresentar justificativa por escrito até o vencimento destes, ficando a critério da contratante a sua aceitação.
13.3.1. A solicitação de prorrogação de prazo deverá ser encaminhada e protocolada na Secretaria Administrativa - SECAD.

4. DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO
14.1. A unidade solicitante opta pela adjudicação do objeto deste Termo de Referência por grupo, de maneira a propiciar aos fornecedores a participação no certame mediante a cotação dos itens de que
comprovadamente puderem honrar a entrega.

Palmas, Tocantins.

Avercino Andrade Costa

Supervisor da Semat

Documento assinado eletronicamente por Avercino Andrade Costa, Supervisor(a) de Seção, em 12/11/2020, às 11:12 (horário de Brasília), conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

ANEXO II DO EDITAL

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

(se possível, em papel personalizado da empresa)

À: JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU NO TOCANTINS

A/C: Sr. Pregoeiro

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 17/2020

PAe nº 0002900-04.2020.4.01.8014

REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA  - DATA:  xx/11/2020          HORA: 09:00 h

À Justiça Federal - TO,

Apresentamos a nossa proposta para , conforme descrição constante do Anexo I do Edital, e seus anexos, pelo(s) valor(es) abaixo especificado(s):

MODELO DE PLANILHA PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA / VA LORES DE REFERÊNCIA

MATERIAL DE EXPEDIENTE - GRUPO 01

ITEM UNID
QUANT. PARA O
REGISTRO DE
PREÇOS

ESPECIFICAÇÃO
Valor Unitário
de Referência

Valor Total
de
Referência

01 UN 54

CANETA  ESFEROGRÁFICA;  TINTA  NA  COR   VERMELHA ; COM   CORPO  CILÍNDRICO  SEXTAVADO,  EM PLÁSTICO;
MATERIAL  DA  PONTA EM AÇO  INOXIDÁVEL C/   ESFERA  DE TUNGSTÊNIO; ESCRITA  MÉDIA; ACONDICIONADA EM
CAIXA C/ 50 UNIDADES; MARCA BIC.
Obs.: MATERIAL PADRONIZADO ATRAVÉS DA PORTARIA Nº  215/MAIO DE 1998-DIGES/TRF1ª REGIÃO.

R$1,50 R$80,73

02 UN 705

CANETA   ESFEROGRÁFICA; TINTA  NA  COR  AZUL ; COM   CORPO  CILÍNDRICO SEXTAVADO,   EM   PLÁSTICO;
MATERIAL DA PONTA EM AÇO INOXIDÁVEL C/  ESFERA DE TUNGSTÊNIO;   ESCRITA   MÉDIA; ACONDICIONADA EM
CAIXA C/ 50 UNIDADES; MARCA BIC.
Obs.: MATERIAL PADRONIZADO ATRAVÉS DA PORTARIA Nº  215/MAIO DE 1998-DIGES/TRF1ª REGIÃO.

R$1,50 R$1.053,98

03 CX 63 GRAMPO PARA GRAMPEADOR ; METÁLICO; NIQUELADO; TAMANHO  26/6; CAIXA C/ 5.000 UNIDADES. R$4,78 R$301,14

04 UN 188

MARCA TEXTO ;  FLUORESCENTE; COM PONTA DE 4 mm.; CORPO FABRICADO EM  MATERIAL PLÁSTICO; COM
TAMPA;  COR AMARELA .
OBS.: ACONDICIONADO EM CAIXA  C/ 12 UNIDADES.
OBS2: MARCA/MODELO PARA EFEITO DE  PARÂMETRO: DESART REF . D541- OU DE QUALIDADE SUPERIOR .
Obs.: (3): É OBRIGATÓRIA A APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA.

R$0,82 R$153,22

05 UN 179

MOLHA-DEDO ; EM PASTA LIGEIRAMENTE PERFUMADA, NA COR ROSA;  COMPOSIÇÃO ÁCIDO GRAXO,
GLICÓIS,CORANTE ALIMENTÍCIO, ESSÊNCIA AROMÁTICA;SEM GLICERINA; ATÓXICO;     ANTI-MANCHAS; COM
GRANDE CAPACIDADE DE ADERÊNCIA AO PAPEL, QUANDO UTILIZADO MANUALMENTE;  CONTEÚDO 12 g; 
ACONDICIONADO EM  CAIXA C/ 12 UNIDADES.
MARCA PARA EFEITO DE  PARÂMETRO: CENTRAL- OU DE QUALIDADE SUPERIOR.
Obs.: É OBRIGATÓRIA A APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA.

R$3,09 R$454,23

06 UN 94

PINCEL ATÔMICO;  CORPO PLÁSTICO; PONTA DE FELTRO CHANFRADA EM 2 FORMATOS DE ESCRITA ( 7 mm E 3,5 mm
); DESCARTÁVEL; TINTA PERMANENTE DE ALTO PODER DE FIXAÇÃO; NAS CORES AZUL, PRETA E VERMELHA, EM
IGUAL QUANTIDADE.
Obs.: MARCA PARA EFEITO DE PARÂMETRO: PILOT, OU DE QUALIDADE SUPERIOR.

R$1,79 R$168,26

07 UN 14
CORRETIVO LÍQUIDO, À BASE DÁGUA , ATÓXICO, 18 ml, COM PRAZO DE VALIDADE, MÍNIMO DE UM ANO.
OBS.: ACONDICIONADO EM CAIXA COM 12 UNIDADES.

R$1,34 R$18,77

08 UN 20

CANETA  ESFEROGRÁFICA; TINTA  NA  COR  PRETA; COM   CORPO  CILÍNDRICO SEXTAVADO, EM   PLÁSTICO;
MATERIAL DA PONTA EM AÇO INOXIDÁVEL C/  ESFERA DE TUNGSTÊNIO;   ESCRITA   MÉDIA; ACONDICIONADA EM
CAIXA C/ 50 UNIDADES; MARCA BIC.
Obs.: MATERIAL PADRONIZADO ATRAVÉS DA PORTARIA Nº  215/MAIO DE 1998-DIGES/TRF1ª REGIÃO.

R$1,50 R$29,90
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09 Resma 2.034

PAPEL TAMANHO A-4; RECICLADO; COR PARDA  ; PRODUZIDO  A PARTIR DE APARAS PRÉ E PÓS -  CONSUMO;
DEVERÁ SER DE EXCELENTE QUALIDADE EM IMPRESSÕES A LASER, A JATO DE TINTA, EM PRETO E EM CORES; DE
USO PROFISSIONAL; COM GRAMATURA DE  75 g/m²; FOLHA MEDINDO 210 mm X 297 mm; PACOTE ( RESMA ) COM 500
FOLHAS .
MARCA PARA EFEITO DE PARÂMETRO: SUZANO/REPORT RECICLATO - OU DE QUALIDADE SUPERIOR.
Obs. ( 1 ): A FABRICANTE DEVERÁ SER, COMPROVADAMENTE,  DETENTORA DOS CERTIFICADOS ABNT-NBR-ISO
14001, INMETRO CERFLOR E DO SELO FSC.
Obs.( 2 ): É OBRIGATÓRIA A APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA.

R$18,99 R$38.615,49

10 UN 62 TESOURA PARA COSTURA; CONFECCIONADA  EM AÇO NOBRE INOXIDÁVEL;  TAMANHO 8 POLEGADAS -  20 cm. R$5,56 R$344,72

11 PCT 122
BLOCO PARA RECADOS; AUTOADESIVO; REMOVÍVEL; COR AMARELA ; TIPO POST-IT; TAMANHO 38 x 50 mm; COM
100 FOLHAS; PACOTE C/ QUATRO UNIDADES.
OBS.:  É OBRIGATÓRIA A APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA.

R$4,51 R$550,22

12 BL 285
BLOCO PARA RECADOS; AUTOADESIVO; REMOVÍVEL; COR AMARELA ; TIPO POST-IT; TAMANHO 75 x 75 mm; COM
100  FOLHAS.
OBS.:  É OBRIGATÓRIA A APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA.

R$6,54 R$1.863,90

13 UN 10
PRANCHETA PORTÁTIL , FABRICADA EM ACRÍLICO NA COR FUMÊ, MEDINDO 340 MM x 230 MM, COM PRENDEDOR
METÁLICO ANTI-FERRUGEM.

R$9,55 R$95,50

15 PCT 03
ELÁSTICO PARA PRENDER DINHEIRO ; FABRICADO EM LÁTEX ESPECIAL, NA COR AMARELA; Nº 18; PACOTE C/ 1 Kg
E CONTENDO APROXIMADAMENTE 1.100 UNIDADES.
Obs.: MARCA PARA EFEITO DE PARÂMETRO: MERCUR - OU DE QUALIDADE SUPERIOR.

R$48,68 R$146,04

30 RO 50 BARBANTE DE ALGODÃO , 8 FIOS, 200 g; COR CLARA; NÃO ENCERADO. R$6,98 R$349,00

31 RO 254
FITA ADESIVA PARA EMBALAGEM ;  INCOLOR; FABRICADA EM  CLORETO DE POLIVINILA; MEDINDO 45 mm X 45 m.
Obs. ( 1 ): MARCA PARA EFEITO DE PARÂMETRO: 3M, OU DE QUALIDADE SUPERIOR.
Obs. ( 2 ): É OBRIGATÓRIA A APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA.

R$3,49 R$887,31

32 UN 5.150

CAIXA PARA ARQUIVO ; FABRICADA EM PLÁSTICO TIPO POLIONDA; TAMANHO OFÍCIO - 2; MEDINDO 380 mm X 175
mm X 290 mm, QUANDO MONTADA; COR VERDE ( NÃO SERVE OUTRA COR, POR MOTIVO DE PADRONIZAÇÃO VISUAL
).
Obs.: ACONDICIONADA EM PACOTE COM  50 UNIDADES .

R$13,38 68.907,00

37 UN 1.947
DVD/R; VIRGEM ; 1 X - 8 X; 120 min; 4.7 Gb; PARA GRAVAÇÃO DE ÁUDIO E VÍDEO; EMBALADO EM PACOTE DE 50
UNIDADES.
Obs.: MARCA PARA EFEITO DE PARÂMETRO: MULTILASER, OU DE QUALIDADE SUPERIOR.

R$2,50 R$4.867,50

VALOR TOTAL DE REFERÊNCIA DO GRUPO 01  R$118.872,84

GRUPO 02: MATERIAIS DE EXPEDIENTE (ETIQUETAS E FITAS IMPRES SORA)

ITEM UNID
QTDE. PARA O
REGISTRO DE

PREÇO
ESPECIFICAÇÃO

Valor Unit de
Referência

Valor Total
de

Referência

14 UN 03

ETIQUETA  DE  VINIL;  COM  IMPRESSÃO  POR  TERMOTRANSFERÊ NCIA ;  PARA  USO    INTERNO  E
EXTERNO; COR BRANCA; TAMANHO  13 mm X 15.24 m;  PARA   IMPRESSORA ELETRÔNICA HANDIMARK
PORTABLE LABEL MAKER; CÓDIGO M12679.
Obs.: É OBRIGATÓRIA  A  APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA.

 R$1.035,06   R$3.105,18

16 UN 52
FITA IMPRESSORA, ACOMPANHADA DE RIBBON E CASSET; PR ETO SOBRE BRANCO; MODELO TZ-eS
231 ( COLA EXTRA ); COM DIMENSÕES DE 12 mm X 8 m; PARA ROTULADOR BROTHER P-TOUCH H-110.

R$74,57 R$3.877,64

VALOR TOTAL DE REFERÊNCIA DO GRUPO 02 R$6.982,82

GRUPO 03: MATERIAIS DE CONSUMO (INFORMÁTICA)

ITEM UNID
QTDE. PARA O
REGISTRO DE

PREÇO
ESPECIFICAÇÃO

Valor Unit de
Referência

Valor Total de
Referência

17 UN 300 CONECTOR RJ45; MACHO ; PARA CABO DE REDE CAT6.  R$1,55   R$465,00

18 UN 04
PASTA  TÉRMICA;  COR  BRANCA;  DISSIPADORA  DE  CALOR ;  À  BASE  DE  ÓXIDO  DE  ZINCO  E
SILICONE; EM EMBALAGEM DE 100 g; COM PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO DE 01 ANO, CONTADO A
PARTIR DA DATA DE RECEBIMENTO NESTA SECCIONAL.

R$42,29 R$169,16

19 UN 300 CONECTOR RJ45; FÊMEA ; PARA CABO DE REDE CAT6. R$11,06 R$3.319,00

20 UN 01 ORGANIZADOR DE CABOS; ESPIRALADO ; FABRICADO EM PVC NA COR BRANCA; 3/4; 50 M". R$576,99 R$576,99

21 UN 230 PATCH CORD ; U/UTP; GLAN; CAT.6-CM-T56 8A- 1,5 M; COR AZUL. R$12,86 R$2.957,80

22 UN 12 PATCH CORD ; U/UTP; GLAN; CAT.6-CM-T56 8A - 7,0 M; COR AZUL . R$80,64 R$967,68

23 UN 63 MOUSE ÓPTICO; WIRELESS; SEM FIO . R$60,27 R$3.797,17

24 UN 63 TECLADO PARA COMPUTADOR ; ERGONÔMICO; MULTIMÍDIA; SEM FIO. R$213,67 R$13.461,21

25 UN 10 BATERIA À BASE DE LÍTIO; 3V ; MODELO CR 2032. R$1,60 R$16,00

26 UN 06 ÁLCOOL ISOPROPÍLICO ; CONTEÚDO 1 LITRO ; PARA LIMPEZA DE CIRCUITOS ELETRÔNICOS. R$50,29 R$301,74

27 UN 60

HEADPHONE (FONE DE OUVIDO)  PARA COMPUTADOR; STÉREO; COM ARO AJUSTÁVEL; TAMANHO
GRANDE; COM PESO APROXIMADO DE 215g; COM ESPUMA AURICULAR HIPOALÉRGICA; COM CABO
COM TAMANHO APROXIMADO DE 1,40m DE COMPRIMENTO.
MARCA/MODELO PARA EFEITO DE PARÂMETRO: PHILIPS/SHL5000 - OU DE QUALIDADE SUPERIOR.

Obs.: É OBRIGATÓRIA A APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA.

R$92,75 R$5.565,20

28 UN 75

APOIO  DE PUNHO; ERGONÔMICO;  PARA TECLADO NÃO  ERGONÔMICO ABNT-2 E TAMANHO  45,2
CM X 8,5 CM X 1,8 CM; COM  BASE  EM  PVC ; COM   APOIO DE PUNHO  EM  GELATINA DE  SILICONE E
POLIURETANO; REVESTIDO   EM TECIDO ELÁSTICO ; CORES: AZUL, OU CINZA, OU PRETA.

Obs.: É OBRIGATÓRIA A APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA.

R$30,00 R$2.250,00

29 UN 13 PILHA BIOS CMOS; PARA NOTEBOOK LENOVO , MODELO THINK PAD; COM RABICHO. R$36,97 R$480,57

33 UN 230 PROTETOR DE CONECTOR  RJ-45 E CAT-6 - MACHO. R$0,52 R$120,65

35 ROLO 02 VELCRO DUPLAFACE ; PARA FIXAÇÃO; ROLO COM 23 m X 2 cm. R$142,64 R$285,28

36 UN 01 KIT LOCALIZADOR DE CABOS DE REDE ; COM ZUMBIDOR; COM TESTE; PROFISSIONAL. R$173,36 R$173,36
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38 UN 07 CABO DE ÁUDIO; P2 X P10; COM EXTENSÃO DE 2 m; COM CONECTORES. R$33,02 R$231,14

VALOR TOTAL DE REFERÊNCIA DO GRUPO 03 R$35.185,36

GRUPO 04: MATERIAL DE CONSUMO (ACONDICIONAMENTO E EMBALAGEM)

ITEM UNID
QUANT. PARA O
REGISTRO DE

PREÇOS
ESPECIFICAÇÃO

Valor Unit de
Referência

Valor Total
de Referência

34 UN 50

CAIXA  TIPO  HORTIFRUTI;  EMPILHÁVEL;  VAZADA;  FABRICADA  EM  POLIETILENO  DE  ALTA
DENSIDADE ( PEAD ); COM DIMENSÕES EXTERNAS DE 31 CM DE ALTURA X 36 CM DE LARGURA X
56 CM DE COMPRIMENTO ; COM ESPAÇO PARA GRAVAÇÃO DE NOME/MARCA/LOGOTIPO; CO M
CAPACIDADE VOLUMÉTRICA/CARGA DE 48 LITROS/30 QUILOS; COR VERD E.
Obs.: COM GARANTIA MÍNIMA DE UM ANO, CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.

 R$50,65   R$2.532,50

VALOR TOTAL DE REFERÊNCIA DO GRUPO 04 R$2.532,50

Declaramos que:

1. No preço proposto, estão computados todos os custos decorrentes da operação de venda, tais como: transporte, mão de obra, materiais/peças e acessórios a serem empregados,  impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, embalagens, prêmios de seguro, fretes, taxas e outras despesas incidentes ou necessárias à efetivação dos fornecimentos na forma prevista neste
Edital estão inclusos nos preços acima ofertados.

2. Prazo de Entrega: .... (........) dias corridos, contados a partir do dia subsequente ao do recebimento da nota de empenho (conforme Termo de Referência).

3. O prazo de validade da proposta é de _____ (________) dias, contados da data de abertura do Pregão. (Prazo não inferior a 60 (sessenta) dias).

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a cumprir a obrigação no prazo determinado no Edital, e para esse fim fornecemos os seguintes dados:

DADOS DA EMPRESA

Razão Social: CNPJ:

Endereço: Tel/Fax:

E-mail: CEP:

Cidade: UF:
Dados Bancários

Banco: Agência: C/C:

ANEXO III

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO N.º 2900-04.2020.4.01.8014

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 17/2020

VALIDADE: 01 (um) ano

Aos ..................... dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte, a UNIÃO, por intermédio da JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU – SEÇÃO JUDICIÁRIA D O TOCANTINS , com sede na
Quadra 201 Norte, Conjunto 01, Lote 2-A, CEP 77.001-128, em Palmas - TO, inscrita no CNPJ/MF sob nº 05.446.379/0001-81, neste ato representada pelo Diretor da Secretaria Administrativa RICARDO
ANTONIO NOGUEIRA PEREIRA,  conforme atribuições conferidas pela Portaria nº 260,  de 23/08/2011,  da Diretoria do Foro da Seccional  do Tocantins,  a  seguir  denominada simplesmente ÓRGÃO
GERENCIADOR e a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o nº ..................., com sede na ............................., fone: (xx) ............., e-mail: .................,  neste ato, representada pelo sócio
proprietário Sr. ........................, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de identidade CI/RG nº ....................., inscrito no CPF/MF sob o nº ..................................., residente e domiciliado em .................,
daqui por diante, denominada simplesmente FORNECEDOR REGISTRADO, resolvem instituir a presente Ata de Registro de Preços (ARP), decorrente da licitação na modalidade Pregão, forma Eletrônica, sob o
Nº 17/2020, cujo objetivo fora à formalização de registro de preços para a contratação futura de empresa especializada para fornecimento de materiais de consumo, a qual se constitui em documento vinculativo e
obrigacional às partes, conforme o disposto no art. 15, inc. II, da Lei nº 8.666/93, regulamentado pelo Decreto nº 7.892/2013, e ainda, segundo as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para a aquisição eventual e futura de MATERIAIS DE CONSUMO, conforme descritos no Termo de Referência e seus anexos – Anexo I do Edital e no
Quadro abaixo, de conformidade com o resultado da licitação.

( QUADRO DE IDENTIFICAÇÃO DE CADA GRUPO - CONFORME RESULTADO  DA LICITAÇÃO )

GRUPO 01

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID.
QUANT. ÓRGÃO
GERENCIADOR

VALOR UNIT
REGISTRADO

(R$)

VALOR TOTAL
REGISTRADO

(R$)

01 ........ ........ .........

02 ............ ............ ...........

............ .......... ........... ...........

(e assim sucessivamente)

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O FORNECEDOR REGISTRADO deverá executar os serviços conforme ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS - Item 3 do Termo de Referência e com o Memorial
Descritivo do Sistema - Anexo I do Termo de Referência.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES

Integra a presente ARP a JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU – SEÇÃO JUDICIÁRIA DO TOCANTINS, localizada em Palmas - TO, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR;

Parágrafo Único – qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da Administração Pública poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da participação ou não na licitação em epígrafe,
observadas as exigências contidas no art. 22 do Decreto nº 7.892/2013.
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CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Seção de Material e Patrimônio, obriga-se a:

a) gerenciar a presente ATA, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dos materiais registrados, observada a ordem de classificação
indicada na licitação;

b) convocar os particulares, via fax, telefone ou e-mail, para assinatura da ATA e retirada da nota de empenho;

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações assumidas,
inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos;

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação do preço registrado, para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades;

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;

f) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na presente ATA;

g) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes;

h) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação, na presente ATA.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE E NÃO  PARTICIPANTE

O ÓRGÃO PARTICIPANTE e o ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE, através de gestor próprio indicado, obrigam-se a:

a) tomar conhecimento da presente ATA, inclusive as respectivas alterações, para fins de utilização de forma correta da mesma;

b) consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações necessárias à aquisição pretendida;

c) O ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE deverá contatar a empresa fornecedora que consta desta  ARP quanto ao interesse em fornecimento dos bens, observando-se que todo fornecimento não poderá prejudicar ao
ÓRGÃO GERENCIADOR sob qualquer pretexto;

d) verificar a conformidade das condições registradas na presente ATA junto ao mercado local, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens verificadas;

e) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva nota de empenho;

f) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre a contratação efetivamente realizada;

g) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação e na presente ATA, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento do
particular.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

O FORNECEDOR REGISTRADO, no que não colidir com as disposições contidas no Termo de Referência - Anexo I do Edital,  obriga-se ainda a:

a) assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇO;

b) retirar a respectiva nota de empenho no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação;

c) executar os serviços solicitados nos prazos e condições estabelecidos no termo de referência (Anexo I do edital de licitação Pregão Eletrônico SRP nº 17/2020;

d) executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e preço registrado na presente ATA;

e) executar os serviços solicitados no respectivo endereço do órgão gerenciador da presente ATA ou, se for o caso, de forma remoto;

f) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições firmadas na presente ATA;

g) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

h) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente ATA;

i) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos Gerenciador e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na presente ATA;

j) pagar, pontualmente, ao fornecedor e cumprir com as obrigações fiscais, relativos aos serviços prestados, com base na presente ATA, exonerando a Administração Pública de responsabilidade solidária ou
subsidiária por tal pagamento;

k) manter, durante e vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

l) arcar com as despesas com materiais, seguros, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e demais despesas envolvidas na execução dos serviços.

m) outras obrigações previstas no Decreto nº 7.892/2013.

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

A presente Ata de Registro de Preço terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, vigorando até o dia .../11/2021.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado conforme disposições constantes de cláusula específica do contrato - Anexo IV do Edital

CLÁUSULA OITAVA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA

A existência desta ATA não obriga o ÓRGÃO GERENCIADOR a firmar a futura contratação, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para mesma contratação, assegurada a preferência ao
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições.

CLÁUSULA NONA – DA PUBLICIDADE

O preço, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como também as possíveis alterações da presente ATA, serão publicadas no Diário Oficial da União, Seção 3, na forma de extrato, em conformidade
com o disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA REVISÃO DO PREÇO

O preço registrado nesta ATA será fixo durante a sua vigência, podendo, entretanto, ser admitida a revisão, na forma disciplinada no Decreto 7.892/2013.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

Conforme condições estabelecidas pelo contrato - Anexo IV do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FOR NECEDOR

O FORNECEDOR REGISTRADO terá seu registro cancelado nos seguintes casos:

I – Por iniciativa da Administração, quando:

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as condições da presente ATA;

b) recusar-se a retirar a nota de empenho no prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração;

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ATA;

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa à presente ATA;

e) não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade;

f) em razões de interesse público, devidamente justificadas.
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II – Por iniciativa do próprio FORNECEDOR REGISTRADO, observadas as disposições contidas nos arts. 18 e 19 do Decreto nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013.

Parágrafo Único – o cancelamento da ATA, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho fundamentado do Juiz Federal
Diretor do Foro do ÓRGÃO GERENCIADOR.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

Em casos de inexecução parcial ou total das condições pactuadas na presente ATA, garantida a prévia defesa e o contraditório, ficará o particular sujeito às seguintes sanções, sem prejuízo da responsabilidade civil
e criminal que seu (s) ato (s) ensejar (em):

a) advertência, nos casos de infrações de menor gravidade que não ensejem prejuízos a Administração;

b) multa de 7% (sete por cento) calculada sobre o valor total registrado em favor do particular inadimplente, para os casos de reincidência em infrações anteriormente punidas com pena de advertência;

c) multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total registrado em favor do particular inadimplente, nos casos de infrações graves que acarretem o cancelamento ou suspensão do presente Registro de
Preços;

d) suspensão temporária de participação em certame licitatório e impedimento de contratar com o órgão gerenciador e participante deste Registro de Preços pelo prazo de até 05 (cinco) anos, na hipótese prevista
na alínea anterior

(cumulativamente);

Parágrafo Único – os valores resultantes da aplicação de multas serão cobrados pela via administrativa, devendo ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da
comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução fiscal, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DISPOSIÇÕES GERAIS

O FORNECEDOR REGISTRADO estará sujeito às demais disposições gerais contidas no Termo de Referência - Anexo I do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA DOCUMENTAÇÃO

A presente ATA vincula-se às disposições contidas nos documentos a seguir especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes:

a) PAE-SEI Nº 0002900-04.2020.4.01.8014;

b) Edital do Pregão Eletrônico SRP Nº 17/2020 e anexos;

c) Proposta Comercial da FORNECEDORA, com data de ../11/2020;

d) Ata da sessão do Pregão Eletrônico SRP Nº 172020.

Parágrafo Único – os casos omissos deste ajuste serão resolvidos de acordo com os termos da legislação pertinente a contratações firmadas pela Administração Pública, vigente à época.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

Fica eleito pelas partes o Foro Federal de Palmas - TO para dirimir toda e qualquer dúvida oriunda deste instrumento, com renúncia de qualquer outro.

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam eletronicamente o presente instrumento para um só teor e forma e produza os efeitos legais.

Palmas – TO, ...    de novembro de 2020.

Pelo ÓRGÃO GERENCIADOR RICARDO ANTONIO NOGUEIRA PEREIRA
Diretor da Secretaria Administrativa

Pelo FORNECEDOR REGISTRADO
.......................................................................

Sócio Proprietário

Documento assinado eletronicamente por Sidney Martins Jales, Supervisor(a) de Seção, em 13/11/2020, às 14:08 (horário de Brasília), conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/servicos/verifica-processo.htm informando o código verificador 11741025 e o código CRC 1D9954C0.
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